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FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE LOUVEIRA
COMUNICADO DE REABERTURA
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022

A Fundação Municipal de Habitação de Louveira - FUMHAB informa que foi reaberto o Edital da 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022, objetivando a aquisição de equipamentos de informática, 
ficando a data da sessão para o dia 11 de maio de 2022, às 14:00 horas. O edital em inteiro teor 
estará à disposição dos interessados na internet, no endereço eletrônico www.louveira.sp.gov.br. 
Outras informações pelo telefone (19) 3878-9700. Louveira, 25 de abril de 2022. MARIA 
APARECIDA REGORÃO DA CUNHA - Superintendente da Fundação Municipal de Habitação de 
Louveira – FUMHAB.

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2022 - Edital nº 018/2022 - Processo Licitatório nº 018/2022. 
Órgão: Prefeitura Municipal de Trabiju – SP. Tipo: Menor Preço Unitário. Objeto: AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL ESCOLAR, PARA UTILIZAÇÃO PELOS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE MU-
NICIPAL DE ENSINO, E DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, PARA A MANUTENÇÃO DAS ATI-
VIDADES DOS DIVERSOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO. Realização: 09/05/2022, às 09:00 
horas - Horário de Brasília - DF no endereço eletrônico http://45.171.122.200:5656/comprasedi-
tal/ . O Edital poderá ser obtido em sua integra nos endereços eletrônicos www.trabiju.sp.gov.br 
e http://45.171.122.200:5656/comprasedital/.Trabiju, 25 de abril de 2022. MARCELO RODRIGUES 
FONSECA - Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRABIJU – SP

Poder Judiciário JUSTIÇA ESTADUAL
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina

7ª Vara Cível da Comarca de Florianópolis
Rus São José, 300 - Bairro: Estreito - CEP: 88075-310 - Fone: (48)3287-5150 
www.tjsc.jus.br/comarcas/capital-continente - Email: capital.civel7@tjsc.jus.br

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL Nº 0301278-38.2018.8.24.0082/SC
EXEQUENTE: RAFAEL DOS SANTOS NUNES
EXEQUENTE: BRUNA DANIELA DA SILVA
EXECUTADO: PAULO EDUARDO DE CASTRO
EXECUTADO: WILLIAM CARLOS EDUARDO DE FREITAS
EXECUTADO: EDUARDO BENJAMIM DE CASTRO JUNIOR
EXECUTADO: NATALIA CARVALHO ORTIZ DE CASTRO

EDITAL Nº 310026110219
JUIZ DO PROCESSO: Marcelo Elias Naschenweng - Juiz(a) de Direito 
Citando(a)(s): PAULO EDUARDO DE CASTRO, cpf: 83305157615, endereço: AV ITALIA, 1000, AP 2001 EDIF MONET 
- JARDIM DAS NACOES - 12030212 - Taubaté, SP (Residencial). 
Prazo do Edital: 30 dias
Valor do Débito: 31.250,77. Data do Cálculo: 01/06/2018. Pelo presente, a(s) pessoa(s) acima identificada(s), atualmente 
em local incerto ou não sabido, FICA(M) CIENTE(S) de que neste Juízo de Direito tramitam os autos do processo epigrafado 
e CITADA(S)  para, em 3 (três) dias úteis, contados do primeiro dia útil seguinte ao transcurso do prazo deste edital (art. 231, 
IV, do CPC), efetuar o pagamento do principal, acessórios, honorários advocatícios e despesas processuais. Não ocorrendo 
o pagamento, proceder-se-á à penhora de bens do executado. O executado poderá opor-se à execução por meio de embar-
gos, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do primeiro dia útil seguinte ao transcurso do prazo deste edital (art. 231, 
IV, do CPC). Será nomeado curador especial no caso de revelia (art. 257, IV do CPC). E para que chegue ao conhecimento 
de todos, partes e terceiros, foi expedido o presente edital, o qual será afixado no local de costume e publicado 1 (uma) 
vez(es), sem intervalo de dias, na forma da lei.

Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): CAROLINE DE BARROS LEONETTI 

Data e Hora: 4/4/2022, às 14:2:54

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
Dora Plat - Leiloeira Oficial registrada na JUCESP sob nº 744, estabelecido na Avenida Angélica, 1996 - 6 andar – São 
Paulo/SP- telefone: (11) 3003-0677 (“Leiloeiro”), torna público, que devidamente autorizado pelo BANCO PAN 
S.A., com sede nesta cidade, na Avenida Paulista, nº 1374, 16º andar, Bela Vista, CEP 01310-100, inscrito no CNPJ: 
59.285.411/0001-13 (“PAN”), sucessor por incorporação da Brazilian Mortgages Companhia Hipotecária, conforme 
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de junho de 2017, devidamente registrada na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob nº 550.627/17-0, em sessão de 12 de dezembro de 2017 e pela 
BRAZILIAN SECURITIES CIA DE SECURITIZAÇÃO com sede nesta cidade, na Avenida Paulista, nº 1374, 10º andar, 
Bela Vista, inscrito no CNPJ: 03.767.538/0001 -14 (PAN e BS, conjuntamente denominados “VENDEDORES” e, 
quando considerados invidivualmente, “VENDEDOR”), promoverão a venda dos imóveis relacionados no ANEXO I, 
parte integrante deste Edital, em LEILÃO EXTRAJUDICIAL (“Leilão”), com fechamento no dia 07/10/2021 a partir 
das 13h00. Somente serão aceitos lances “on-line”, por meio de acesso ao site: www.zukerman.com.br. Os imóveis 
relacionados no Anexo I (“Imóveis” se denominados conjuntamente, ou individualmente “Imóvel”) serão vendidos, 
um a um, a quem maior lance oferecer, desde que observado o valor mínimo para a venda, ficando reservado aos 
VENDEDORES o direito de, a seu exclusivo critério ou necessidade, vender ou não o(s) Imóvel(is) pelo maior lance 
alcançado ou então, por outro valor ofertado que não o lance maior, bem como retirar, desdobrar, reunir os 
Imóveis em lotes, ou voltar lances, sempre por intermédio do Leiloeiro. O Leilão será regido pelas normas e 
disposições consignadas neste Edital, que os interessados aceitam por adesão sem qualquer restrição ou ressalva 
e pelas regras de Direito Privado aplicáveis. 1 OBJETO - 1.1 Alienação do(s) Imóvel(is) relacionado(s) no Anexo I, 
parte integrante deste Edital. 2 PROPOSTAS E HABILITAÇÃO - 2.1 Os interessados em participar do Leilão, deverão 
se cadastrar no site : www.zukerman.com.br no prazo máximo de até 1 (uma) hora útil antes do início do 
fechamento do Leilão e se habilitar até as 14:00h (horário de Brasília/DF) do dia 28/04/2022, acessando a página 
do Leilão e clicando na opção “HABILITE-SE”. Não serão aceitas habilitações após este prazo. 2.2 O proponente 
vencedor no Leilão deverá obrigatoriamente fornecer os seguintes documentos para formalização da arrematação: 
a) Se pessoa física: RG/RNE, CPF/MF, Certidão de Casamento e Pacto Antenupcial, se houver, fornecendo cópia dos 
mesmos, inclusive de seu cônjuge, bem como o comprovante de residência atualizado (exemplo: apresentação de 
cópia de contas de consumo e correspondência de instituições financeiras). b) Se pessoa jurídica: Cartão do CNPJ, 
Estatuto ou Contrato Social e respectivas alterações, bem como a documentação dos representantes legais da 
empresa (RG e CPF/MF) e prova de representação (ex. Procuração/Ata de Eleição), fornecendo cópia autenticada 
dos mesmos. c) Representação por Procuração: No caso de representação por terceiros, tanto pessoa física quanto 
pessoa jurídica, a procuração deverá ser por outorgada para fins específicos. d) Comprador Estrangeiro: Além da 
apresentação da documentação indicada na alínea “a” ou “b” acima, deverá comprovar sua permanência legal e 
definitiva no país, apresentar comprovante de residência, bem como atender a todos os requisitos legais que 
tratem da matéria, não podendo alegar, em hipótese alguma, desconhecimento da legislação brasileira que 
disciplina o assunto, principalmente no que concerne à aquisição de imóveis rurais, conforme item 3.21, abaixo: e) 
Menores de 18 anos: Além da apresentação da documentação indicada na alínea “a“ acima, só poderão adquirir 
Imóvel se emancipados ou assistidos/representados por seu representante legal. f) Outros documentos: Aos 
VENDEDORES é reservado o direito de solicitar outros documentos, para fins de concretização da compra e venda. 
2.2.1 A não apresentação da documentação em referência, no prazo estabelecido pelos VENDEDORES poderá 
acarretar, a critério exclusivo dos VENDEDORES e sem quaisquer ônus a este, o cancelamento da arrematação, 
conforme item 3.2, abaixo. 3 CONDIÇÕES DE VENDA - 3.1 Os lances serão ofertados em moeda corrente nacional, 
obedecidas as condições deste Edital. 3.2 O proponente vencedor por meio de lance “on-line”, terá o prazo de 2 
(dois dias) depois de comunicado expressamente para: (i) efetuar o pagamento do sinal ou da totalidade do preço 
de aquisição do Imóvel (“Preço”); (ii) efetuar o pagamento da comissão do Leiloeiro; (iii) apresentar a documentação 
indicada no item 2.2 do presente Edital. No caso do não cumprimento destas obrigações, no prazo estabelecido, a 
venda será cancelada de pleno direito, sem prejuízo de ficar o proponente vencedor sujeito a sanções previstas no 
presente Edital e as de ordem judicial, a título de perdas e danos. 3.2.1 Os pagamentos supracitados deverão ser 
efetivados, através de TED ou transferência bancária de conta-corrente de titularidade do proponente vencedor 
para contas-correntes bancárias do respectivo VENDEDOR e Leiloeiro, as quais serão informadas por ocasião da 
comunicação supracitada. 3.2.2 Somente serão aceitos lances via internet por meio de acesso identificado e 
fornecido sob exclusiva responsabilidade do Leiloeiro. Os horários considerados para este Leilão serão sempre os 
de Brasília/DF. 3.2.3 Os interessados na oferta de lances através dessa modalidade estarão sujeitos integralmente 
às regras contidas no presente Edital, especialmente àquelas contidas nas Condições de Venda e de Pagamento, 
sendo pressuposto para a oferta de lances ter capacidade civil para firmar contratos e legitimidade para assumir 
todas as responsabilidades e obrigações dispostas no presente Edital. Para acompanhamento do Leilão e 
participação de forma “on-line”, os interessados deverão efetuar prévio cadastro no site do Leiloeiro, bem como, 
anuir às regras de participação dispostas no site do Leiloeiro para obtenção de “login” e “senha”, os quais validarão 
e homologarão os lances em conformidade com as disposições deste Edital. 3.2.4 Os interessados cadastrados e 
habilitados para o Leilão estarão aptos a ofertar lances por meio do sistema on-line no site do Leiloeiro, devendo 
ser respeitado o horário pré-estipulado para o encerramento de cada lote. Sobrevindo lance nos 02 (dois) minutos 
antecedentes ao horário previsto para o encerramento do lote, haverá(ão) prorrogação(ções) por mais 2 (dois) 
minutos, para que todos os usuários interessados tenham a oportunidade de ofertar novos lances. O envio de 
lances para cada lote será encerrado, caso este, não receba lances durante os 2 (dois) minutos finais, ficando como 
vencedor o último lance ofertado. 3.3 Os VENDEDORES, ademais, reservam para si o direito de, a seu exclusivo 
critério ou necessidade, aceitar ou não as arrematações realizadas por proponente vencedor que possua qualquer 
pendência, irregularidade ou restrição perante eles, VENDEDORES. 3.4 A venda será celebrada em caráter “AD 
CORPUS”, ou seja, as áreas mencionadas nos editais, catálogos e outros veículos de comunicação e divulgação 
deste Leilão são meramente enunciativas, não podendo o proponente vencedor alegar desconhecimento das 
condições, características e estado de conservação dos Imóveis. 3.5 Os Imóveis serão vendidos no estado em que 
se encontram inclusive no tocante a eventuais ações, ocupantes, locatários e posseiros. Assim, o interessado, 
previamente à apresentação do lance, deverá ler atentamente todas as condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos, bem como verificar o Imóvel “in loco” e respectiva documentação imobiliária pertinente, cientificando-se 
de todas as características e circunstâncias que o envolvem. 3.6 Os VENDEDORES não se responsabilizam por 
quaisquer irregularidades que porventura possam existir nos Imóveis arrematados, inclusive, mas não 
exclusivamente: divergências de áreas, condições estruturais, mudança no compartimento interno, averbação de 
benfeitoria, aprovações nos órgãos fiscalizadores, ocupação por terceiros, condição de foreiro ou terrenos da 
marinha, estado de conservação e localização, hipóteses em que não será possível o abatimento proporcional do 
Preço ou mesmo a rescisão do respectivo instrumento que formalizará a aquisição de qualquer Imóvel. 3.6.1 Nos 
casos de imóveis foreiros ou terreno de marinha (ver descrição específica do lote), os VENDEDORES se 
responsabilizam pelo pagamento da taxa de aforamento até a data da realização do Leilão, bem como pela 
obtenção de autorização(ções) para transferência do domínio útil e recolhimento do(s) laudêmio(s), de modo a 
possibilitar a lavratura da competente Escritura (conforme definição contida no item 6.1) ao proponente vencedor 
que atender às exigências contidas no item 3.2 (doravante, “ARREMATANTE”). 3.6.2 Se após a data do Leilão for 
confirmada a condição de imóvel foreiro ou terreno de marinha, assume o ARREMATANTE a responsabilidade e 
ônus pela aquisição do mesmo nessa condição, responsabilizando-se pela apuração e pelo pagamento de eventuais 
taxas, independente da data de sua constituição, junto aos órgãos competentes, bem como pela obtenção de 
autorização(ções) para transferência do domínio útil e recolhimento do(s) laudêmio(s), de modo a possibilitar a 
lavratura da Escritura do Imóvel. 3.6.3 Os VENDEDORES não se responsabilizam pelo atendimento de notificações 
e pagamento de multas, relativas ao estado de conservação dos Imóveis, exemplificativamente, limpeza de 
terreno, manutenção de calçadas e muros, controle de zoonoses, etc., ficando a cargo do ARREMATANTE tais 
providências, independente da data do fato gerador. 3.7 Os VENDEDORES não são obrigados a entregar qualquer 
documento para a regularização do Imóvel, exemplificativamente, plantas, habite-se, memoriais, alvarás. Ficarão a 
cargo do ARREMATANTE, as providências para obtenção dos mesmos e respectivos custos. 3.8 Os VENDEDORES 
não são responsáveis pelo levantamento de eventual restrição imposta por lei de zoneamento e uso do solo, 
legislação ambiental, IBAMA, INCRA e ainda, das obrigações e dos direitos decorrentes das convenções e 
especificações de condomínio, quando houver, cabendo ao ARREMATANTE cientificar-se previamente de sua 
existência, obtendo informações atinentes e, se necessário, adotar as medidas necessárias à expedição de alvarás, 
atestados e demais documentos nos competentes órgãos públicos. 3.9 Os VENDEDORES não respondem por 
débitos incidentes sobre os Imóveis com construção em andamento, concluídos, reformados ou demolidos, não 
averbados no Registro de Imóveis competente, assumindo o ARREMATANTE a responsabilidade pela apuração e 
regularização junto aos órgãos competentes, independente da data de sua constituição. Os VENDEDORES não 
respondem, ainda, por quaisquer outros ônus, providências ou encargos, inclusive perante o Registro de Imóveis, 
os quais serão integralmente assumidos pelo ARREMATANTE, salvo expressamente previsto de forma diversa neste 
Edital. 3.10 A posse do Imóvel, desde que desocupado, será transmitida ao ARREMATANTE após a quitação do valor 
de venda (venda á vista) ou a formalização da venda parcelada e pagamento da entrada (venda parcelada). Nas 
situações em que o Imóvel arrematado estiver ocupado, locado, arrendado, em comodato ou ainda, por qualquer 
razão não seja possível ao VENDEDOR competente entregar ao COMPRADOR a posse direta do Imóvel, o 
COMPRADOR assumirá total responsabilidade pelas providências judiciais e extrajudiciais no tocante à sua 
desocupação, assim como suas respectivas despesas, cabendo ao COMPRADOR, previamente à arrematação, 
cientificar-se sobre os custos e procedimentos necessários para tanto, salvo se expressamente previsto de forma 
diversa neste Edital. 3.10.1 Dos Imóveis que forem objeto de ações de reintegrações de posse em andamento, 
ficará o respectivo VENDEDOR responsável pela condução da demanda judicial até o trânsito em julgado. Já, dos 
Imóveis que não forem objeto de ações de reintegrações de posse, competirá ao ARREMATANTE tomar as medidas 
possessórias cabíveis. 3.11 No caso de Imóvel locado, em condomínio ou outras situações específicas, será 
assegurado o exercício do direito de preferência para aquisição em condições idênticas àquelas ofertadas pelo 
ARREMATANTE, na forma da lei. Em caso de locação registrada no Cartório de Registro de Imóveis, e desde que 
conste cláusula de vigência em caso de alienação, o ARREMATANTE se obriga a respeitar e cumprir o contrato em 
todas as suas cláusulas e condições. 3.12 Nos casos mencionados no dispositivo acima constarão do recibo a ser 
outorgado ao ARREMATANTE que maior lance tiver ofertado que a efetivação da venda ficará condicionada ao não 
exercício do direito de preferência na forma da legislação em vigor. 3.13 Salvo se determinado de forma diversa na 
descrição específica do lote, cada VENDEDOR é responsável, até a data da realização do Leilão, por todos os 
impostos e taxas incidentes sobre seus respectivos Imóveis, tais como: Imposto Territorial (IPTU ou ITR), despesas 
condominiais e contas de consumo. Todos os impostos e despesas, que tenham fato gerador a partir da data de 
realização do Leilão, correrão por conta do ARREMATANTE, que deverá pagá-los em seus vencimentos ou 
regularizá-los, mesmo que lançados em nome do VENDEDOR, de seus antecessores ou de terceiros. 3.13.1 Se na 
descrição específica do lote houver menção a débitos pretéritos e vencidos, cuja quitação seja de responsabilidade 
do ARREMATANTE, exemplificativamente, tributos e despesas condominiais, este deverá quitá-los junto a seus 
respectivos credores, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data da realização do Leilão, sendo esta 
condição para a formalização da venda e compra através de um dos instrumentos previstos no item 6.1 abaixo. A 
não comprovação da quitação de referidos débitos pelo COMPRADOR, no prazo acima indicado, implicará no 
cancelamento automático da Ata e do Recibo de Leilão, ficando o VENDEDOR liberado para negociar o Imóvel com 
terceiros. 3.13.1.1 Na hipótese de venda a prazo, conforme item 4.3 infra, o prazo de 30 (trinta) dias referenciado 
no item 3.13.1 supra, inicia-se na data do recebimento da comunicação por escrito do VENDEDOR ao COMPRADOR, 
sobre a efetiva aprovação de seu crédito. Assim, nas vendas a prazo, o COMPRADOR deverá aguardar a 
manifestação positiva do VENDEDOR, sobre a análise de seu crédito, para então proceder à quitação dos débitos 
referenciados em 3.13.1 supra. 3.13.1.2 Na hipótese de aquisições referenciadas no item 4.2, infra, o prazo de 30 
(trinta) dias previsto no item 3.13.1 supra, será iniciado na data do recebimento da comunicação por escrito do 
VENDEDOR ao COMPRADOR, da efetiva aprovação da venda. Assim, nessa hipótese, o COMPRADOR deverá 
aguardar a manifestação positiva do VENDEDOR, sobre a aprovação da venda, para então proceder à quitação dos 
débitos referenciados em 3.13.1 supra. 3.13.1.3 Na hipótese de aquisições referenciadas nas cláusulas 3.11 e 3.12 
supra, o prazo de 30 (trinta) dias previstos no item 3.13.1, supra, será iniciado na data do recebimento da 
comunicação por escrita do VENDEDOR ao ARREMATANTE, da efetiva aprovação da venda (nas hipóteses dos itens 
4.2 e 4.3, infra) e do não exercício do direito de preferência pelo locatário ou situações especiais. Assim, nessa 
hipótese, o ARREMATANTE deverá aguardar a manifestação positiva do VENDEDOR, para então proceder à 
quitação dos débitos referenciados em 3.13.1. supra. 3.14 Na hipótese de venda de fração ideal, o ARREMATANTE 
assume, solidariamente com os demais coproprietários, a responsabilidade por todos os impostos e taxas 
incidentes sobre a totalidade do Imóvel, independente da data de sua constituição, sem qualquer direito ao 
ressarcimento junto ao VENDEDOR, ainda que eventualmente lançados em nome do VENDEDOR, de seus 
antecessores ou de terceiros. 3.14.1 Na eventualidade de pagamentos de tais débitos, impostos e taxas, gravames 

e/ou despesas pelo VENDEDOR, obriga-se o ARREMATANTE a efetuar o reembolso no prazo máximo de 48h 
(quarenta e oito horas), após notificação do VENDEDOR nesse sentido. O não cumprimento da obrigação pelo 
ARREMATANTE implicará na penalidade prevista no item 7.1 do presente, sem prejuízo da postergação da outorga 
da Escritura, até o efetivo cumprimento da obrigação, conforme faculta o item 6.2 infra. 3.15 Na hipótese do 
ARREMATANTE arrematar fração ideal de Imóvel, o VENDEDOR não se responsabilizará por eventual exigência do 
Cartório de Registro de Imóveis para registro do instrumento a ser outorgado. 3.16 Em caso de Imóvel gravado com 
ônus de penhora ou hipoteca em favor de terceiros ou do VENDEDOR e empresas do Grupo econômico a que 
pertence respectivo VENDEDOR, ficará sob inteira responsabilidade do ARREMATANTE o cancelamento desses 
registros e, em sendo necessário, acionar o juízo competente para tal finalidade, exceto se previsto expressamente, 
de forma diversa, na descrição específica do Imóvel. O ARREMATANTE deverá certificar-se previamente de todas as 
providências necessárias e respectivos custos para esse(s) cancelamento(s), bem como quanto aos riscos 
envolvendo tais procedimentos. 3.17 O VENDEDOR responderá, em regra, pela evicção de direitos, excetuados os 
casos em que haja expressa menção das restrições, irregularidades, etc. dos Imóveis neste Edital e Anexos, ocasião 
em que o adquirente assume os riscos da aquisição nos termos do art. 448 do Código Civil, observando-se inclusive, 
o quanto disposto no item 3.18.1 e 3.19 infra. 3.18 Conforme expressamente informado na descrição específica do 
lote, alguns Imóveis disponibilizados à venda, poderão estar envolvidos em ações judiciais, o que não constituirá, 
em qualquer situação, motivo para o ARREMATANTE pleitear o desfazimento da venda. 3.18.1 Caso as ações 
judiciais expressamente informadas na descrição específica do lote envolvam discussões sobre a propriedade do 
Imóvel e em decorrência das mesmas venha a ocorrer evicção (perda da coisa por força de sentença judicial), a 
responsabilidade do VENDEDOR por evicção será limitada à devolução do valor correspondente ao Preço do 
Imóvel, atualizado com base na variação do IGP-M/FGV, a contar do pagamento integral do Preço, se à vista, ou a 
contar da data do pagamento do sinal e/ou das parcelas pagas, se a prazo. Fica esclarecido que, nesta hipótese, o 
ARREMATANTE não poderá pleitear quaisquer outros valores indenizatórios, a exemplo daqueles estipulados no 
Artigo 450 do Código Civil Brasileiro, nem mesmo por benfeitorias eventualmente edificadas pelo ARREMATANTE 
no Imóvel, após a data da aquisição, pelas quais não poderá pleitear direito de retenção. 3.19 Os VENDEDORES 
esclarecem ainda que, se eventualmente, após a data da realização do Leilão, surgir qualquer ação judicial 
envolvendo os Imóveis alienados, o VENDEDOR competente apenas se manifestará ao ARREMATANTE sobre tais 
ações após a sua efetiva citação judicial, hipótese em que o VENDEDOR responderá integralmente por evicção de 
direitos, na forma da lei. 3.20 Salvo se houver previsão expressa em sentido contrário na respectiva convenção de 
condomínio, nos termos da Lei 12.607, de 4 de abril de 2012 que alterou o § 1° do Art. 1.331 do Código Civil, 
eventual Imóvel consistente em vaga de garagem correspondente a unidade autônoma (com matrícula própria) e 
integrante de condomínio somente poderá ser adquirida por proprietário de outra unidade autônoma pertencente 
ao mesmo Condomínio. Ficam excetuados desta regra as vagas de garagem situadas em empreendimentos 
caracterizados como “edifício garagem”. 3.21 Em caso de imóvel(is) rural(is), fica estabelecido que: a) Após a 
assinatura da Escritura (Preço à vista) ou do CVC (Preço parcelado), ficará a cargo do respectivo VENDEDOR 
providenciar a declaração do ITR do exercício vigente, protocolando junto à Receita Federal, o Documento de 
Informação e Atualização Cadastral do ITR, DIAC- Alienação. Ao ARREMATANTE ficará o encargo de entregar a 
declaração do ITR dos próximos exercícios e efetuar o pagamento dos tributos correspondentes, com a manutenção 
da documentação comprobatória. b) Ficará sob a exclusiva responsabilidade e expensas do ARREMATANTE 
providenciar, perante os órgãos públicos competentes, o recadastramento do(s) Imóvel(is) adquirido(s), conforme 
determina a Lei nº 10.267/01 e Decreto Lei nº 4.449/02, obtendo para tanto, toda a documentação que se fizer 
necessária, também às suas exclusivas expensas, exemplificativamente, Georreferenciamento, Ato Declaratório 
Ambiental – ADA, expedido pelo IBAMA, Memorial Descritivo de Área, Certidão de Regularidade Física de Imóvel 
Rural, expedida pela Receita Federal, Certidão do INCRA, Declarações de Reconhecimento de Limite e averbação 
de reserva legal. c) Assume o ARREMATANTE a obrigação de comparecer junto ao INCRA e/ou Prefeitura Municipal 
e/ou Secretaria do Patrimônio da União, dentre outros, para proceder à atualização do cadastro do Imóvel para seu 
nome, comprovando essa providência junto ao VENDEDOR correspondente, mediante envio de cópia do protocolo. 
3.21.1. A venda de imóveis rurais para pessoa física ou jurídica estrangeira autorizada a funcionar no Brasil ou para 
pessoa jurídica brasileira da qual participem, a qualquer título, pessoas estrangeiras, físicas ou jurídicas que 
tenham a maioria do seu capital social e residam ou tenham sede no exterior (“Adquirente Estrangeiro”), está 
condicionada à observância e cumprimento, pelo Adquirente, das regras previstas na Lei n. 5.709 de 07.10.1971, 
Decreto nº 74.965 de 26.11.1974, Instrução Normativa - INCRA nº 70 de 06/12/2011 e Instrução Normativa nº 01 
de 27/09/2012 do Ministério de Desenvolvimento Agrário, bem como das demais disposições legais que tratem da 
matéria. 3.21.1.1 Como condição para a formalização da Escritura ou do CVC Adquirente Estrangeiro deverá obter 
e apresentar ao VENDEDOR, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta dias), contados da data de realização do 
Leilão, toda a documentação e autorizações necessárias, especialmente as previstas no presente Edital e na 
legislação vigente, notadamente, aquelas indicadas na Lei 5.709 de 07.10.1971, Decreto n. 74.965 de 26.11.1974, 
Instrução Normativa - INCRA nº 70 de 06/12/2011 e Instrução Normativa nº 01 de 27/09/2012 do Ministério de 
Desenvolvimento Agrário. O não cumprimento de referida obrigação no prazo indicado impossibilitará a 
concretização do negócio, sendo facultado ao VENDEDOR, expirado o referido prazo, vender o Imóvel a terceiros, 
sem que tal fato lhe acarrete quaisquer ônus ou penalidades, tornando-se automaticamente sem efeito a Ata e 
Recibo de Leilão. 3.21.1.2 O ARREMATANTE é o único responsável em obter as autorizações necessárias para 
adquirir o imóvel rural, em observância à Lei 5.709 de 07.10.1971, Decreto nº 74.965 de 26.11.1974, Instrução 
Normativa - INCRA nº 70 de 06/12/2011 e Instrução Normativa nº 01 de 27/09/2012 do Ministério de 
Desenvolvimento Agrário, não sendo imputada qualquer responsabilidade ao VENDEDOR, na hipótese de negativa 
dos órgãos competentes. 3.21.1.3 O Adquirente Estrangeiro obriga-se a informar e a comprovar ao VENDEDOR 
qualquer alteração de sua condição societária que afaste a incidência das restrições previstas na legislação vigente 
para a aquisição de imóveis rurais para estrangeiros (notadamente Lei 5.709 de 07.10.1971, Decreto nº 74.965 de 
26.11.1974, Instrução Normativa - INCRA nº 70 de 06/12/2011 e Instrução Normativa nº 01 de 27/09/2012 do 
Ministério de Desenvolvimento Agrário), no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contados da data em que 
tiver ocorrido citada alteração. 3.21.1.4 A venda de imóveis rurais será formalizadana forma do item 6.1, 
ressaltando que os referidos documentos estarão sujeitos a alterações, de acordo com as condições apresentadas 
neste Edital, bem como eventuais outras que poderão ser solicitadas pelo Tabelião de Notas escolhido, no caso da 
formalização por Escritura. Não obstante, fica ciente o ARREMATANTE que, para a formalização e registro da 
Escritura, deverá aguardar a conclusão das providências indicadas nos itens 6.4 e 6.5, infra, comprometendo-se o 
VENDEDOR a informar ao ARREMATANTE, assim que concluídas, de modo a convocá-lo a comparecer perante o 
Tabelionato de Notas escolhido, para a celebração do instrumento, tendo o ARREMATANTE inequívoca ciência e 
concordância de que eventual atraso não lhe dará direito ao pleito de qualquer multa, indenização ou abatimento 
no Preço arrematado. 3.21.1.5 O ARREMATANTE declara inequívoca ciência que, somente após (i) a obtenção de 
todas as autorizações e documentos relacionados na Lei 5.709 de 07/10/1971, Decreto n° 74.965 de 26/11/1974, 
Instrução Normativa - INCRA nº 70 de 06/12/2011 e Instrução Normativa nº 01 de 27/09/2012 do Ministério de 
Desenvolvimento Agrário; bem como (ii) após a lavratura do instrumento público, poderá ter direito a ser imitido 
na posse do imóvel rural adquirido. 3.22 Na aquisição de direitos decorrentes de carta de arrematação, o 
ARREMATANTE adquirirá tão somente direitos pessoais e não a propriedade do Imóvel, devendo o mesmo 
certificar-se dos riscos envolvendo tal aquisição. Para que dita propriedade se consolide em nome do 
ARREMATANTE, necessário se faz o registro da mencionada carta em nome do VENDEDOR competente e, após, a 
lavratura da Escritura em nome do ARREMATANTE. Todas as providências e custos envolvidos, exemplificativamente, 
expedição de segunda via e/ou rerratificação da carta de arrematação/adjudicação, atendimento de exigências 
formuladas pelo Cartório de Registro de Imóveis competente, recolhimento do ITBI, se necessário nestes atos, 
serão de responsabilidade exclusiva do ARREMATANTE. 3.23 Os VENDEDORES estão obrigados a observar todos os 
procedimentos determinados pela legislação vigente especialmente, as regulamentações emanadas pelo BACEN 
(Banco Central do Brasil) e COAF (Conselho de Controle de Atividades Financeiras) com o objetivo de prevenir e 
combater os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, conforme estabelecido na Lei nº 9.613 
de 03 de março de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.799 de 08 de Outubro de 1998. 3.23.1 Para fins de 
cumprimento da legislação acima mencionada e com o intuito de identificar os clientes e a procedência dos 
recursos que serão utilizados na aquisição do(s) Imóvel(is) objeto do presente Leilão, o ARREMATANTE, pessoa 
física ou jurídica, deverá obrigatoriamente, preencher e assinar, no ato da arrematação do(s) Imóvel(is), a ficha 
cadastral, obrigando-se ainda a informar aos VENDEDORES, imediatamente, caso haja qualquer alteração nos 
dados cadastrais fornecidos. 3.24 Caso o ARREMATANTE seja representado por procurador legalmente nomeado, 
na forma do item 2.2, alínea “c” do presente Edital, obriga-se a fazer constar expressamente na procuração que 
outorgar, poderes para, em seu nome, assinar a ficha cadastral para os fins do disposto na Lei nº 9.613 de 03 de 
março de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.799 de 08 de Outubro de 1998, sob pena de não concretização 
da venda. 3.25 Para aquisições que atinjam ou superem o valor mínimo de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), 
seja pela compra de um Imóvel nesse valor, seja pela compra de mais de um Imóvel cuja somatória dos preços de 
aquisição atinja ou supere esse valor, as vendas estarão condicionadas à aprovação interna do respectivo 
VENDEDOR, que será feita após o dia do Leilão, mediante a assinatura pelo ARREMATANTE (pessoa física ou 
jurídica) da Ficha Cadastral e apresentação dos seguintes documentos: Procuração (se houver), declaração de 
imposto de renda (pessoa física), contrato social e duas últimas alterações, balanço patrimonial, CNPJ, RG e CPF dos 
sócios (se pessoa jurídica), além de CPF e RG do procurador (se houver). Nessa hipótese, caso haja óbices à 
formalização da venda, a critério exclusivo do VENDEDOR, o ARREMATANTE será cientificado da impossibilidade de 
concretização do negócio, com o consequente distrato da Ata e do Recibo de Leilão e devolução dos eventuais 
valores e do(s) cheque(s) entregue(s) pelo ARREMATANTE ao VENDEDOR o qual ficará, doravante, liberado para 
alienar o Imóvel a terceiros. 3.26 Não poderá o ARREMATANTE ser ex-proprietário(s) do Imóvel, bem como a 
compra não poderá ser realizada por seu(s) cônjuge(s), ascendente(s), descendente(s) ou mesmo por qualquer 
pessoa jurídica da(s) qual(is) o(s) mesmo(s) seja(m) sócio(s), diretor(es), ou administrador(es), exceto se o ex-
proprietário tiver dado o Imóvel ao VENDEDOR respectivo como pagamento de dívida contraída por terceiros. 4 
PREÇO / CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - 4.1 Os lances serão ofertados em moeda corrente nacional, obedecidas às 
condições deste Edital. 4.2 Pagamento à Vista com desconto de 10% (dez por cento) sobre o Preço - para todos os 
Imóveis. 4.3 Pagamento Parcelado - para todos os lotes. a) Parcelamento em 12 (doze) parcelas: Sinal mínimo de 
20% (vinte por cento) do Preço, acrescido de comissão de 5% (cinco por cento) do Preço ao Leiloeiro e o saldo 
restante do Preço em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais, consecutivas e sem acréscimos. b) Parcelamento em 
24 (vinte e quatro) parcelas: Sinal mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) do Preço, acrescido de comissão de 5% 
(cinco por cento) do Preço ao Leiloeiro e o saldo restante do Preço a ser acrescido mensalmente da taxa de juros 
efetiva de 12% (doze por cento) ao ano, calculada pelo Sistema de Amortização – Tabela Price e correção anual pelo 
Índice Geral de Preços de Mercado – IGP-M, se positivo a ser pago em 24 (vinte e quatro) parcelas mensais. c) 
Parcelamento em 36 (trinta e seis) ou 48 (quarenta e oito) parcelas: Sinal mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) 
do Preço, acrescido de comissão de 5% (cinco por cento) do Preço ao Leiloeiro e o saldo restante do Preço a ser 
acrescido mensalmente da taxa de juros efetiva de 12% (doze por cento) ao ano, calculada pelo Sistema de 
Amortização – Tabela Price e correção mensal pelo Índice Geral de Preços de Mercado – IGP-M, se positivo, a ser 
pago em 36 (trinta e seis) ou 48 (quarenta e oito) parcelas mensais. 4.4 As vendas efetuadas mediante pagamento 
parcelado estarão sujeitas à análise de crédito pelo respectivo VENDEDOR. O vencimento da 1ª (primeira) parcela 
será em até 30 (trinta) dias contados da data do Leilão e contra a assinatura, a exclusivo critério do respectivo 
VENDEDOR, do, Instrumento Particular de Compromisso de Compra e Venda de Bem Imóvel com cláusula 
resolutiva (“CVC”) prevista no item 6.1, e as demais parcelas em igual dia dos meses subsequentes, 
independentemente da transmissão, ou não, da posse precária do Imóvel. 4.4.1 Ocorrendo atraso no pagamento 
de qualquer parcela do Preço, independentemente das medidas que possam ser adotadas no sentido da rescisão 
contratual, conforme o caso, sobrevirá o acréscimo imediato de juros de mora à razão de 12% a.a. (doze por cento 
ao ano), correção monetária pelo IGP-M e multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da parcela em atraso. 4.4.2 
O não pagamento de quaisquer das parcelas do saldo, na exclusiva hipótese de celebração do CVC pelas Partes, em 
seus exatos vencimentos, acarretará em imediata constituição em mora do ARREMATANTE, facultando ao 
VENDEDOR, a seu critério exclusivo, optar pelo vencimento antecipado de todo o saldo, com os acréscimos acima 
mencionados, ou considerar o negócio rescindido de pleno direito, retendo o sinal de 20% (vinte por cento) ou 25% 
(vinte e cinco por cento) já pago pelo ARREMATANTE, a título compensatório, ficando o Imóvel liberado para ser 
comercializado novamente pelo VENDEDOR. Não constituirão motivo para desfazimento do negócio pelo 
ARREMATANTE, ou modificação dos vencimentos das parcelas do saldo do Preço, o eventual atraso na formalização 
do CVC, especialmente quando celebrado fora da Sede da Matriz do VENDEDOR competente. 4.5 Pagamento 
Financiado – O pagamento dos Imóveis desocupados poderá ser financiado junto a qualquer instituição financeira, 
a critério exclusivo do ARREMATANTE. 4.5.1 Independentemente da instituição financeira financiadora escolhida, 
o ARREMATANTE terá o prazo máximo de 60 dias, a contar da data do Leilão, para concluir a contratação do 

financiamento e liquidar o saldo do arremate. Caso não seja satisfeita essa condição, no prazo acima indicado, o 
negócio será desfeito de pleno direito a exclusivo critério do VENDEDOR, por culpa do ARREMATANTE, hipótese em 
que o VENDEDOR fará jus à retenção do sinal do negócio. 4.5.2 Para pagamento financiado, a título de sinal, o 
ARREMATANTE deverá efetuar o pagamento da importância mínima equivalente a 20% (vinte por cento) do Preço, 
bem como a comissão do Leiloeiro no importe de 5% (cinco por cento) do valor da arrematação. O valor mínimo 
pago a título de sinal está sujeito a alterações conforme valor do crédito aprovado pela instituição financeira. 4.5.3 
O saldo do Preço será atualizado monetariamente, de acordo com a variação “pro rata die” do IGP-M/FGV 
(utilizado com um mês de defasagem), desde a data da realização do Leilão até a data do efetivo pagamento, e 
acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês. Decorridos 60 dias da data da realização do Leilão e não sendo 
concluída a liquidação do Preço do arremate, será aplicada a condição resolutiva, extinguindo-se, de pleno direito, 
a venda e compra. 4.5.4 Uma vez desfeita a venda, na forma do item anterior, o VENDEDOR reterá do 
ARREMATANTE: (a) o valor mínimo equivalente a 20% (vinte por cento) do Preço do lote arrematado, devidamente 
atualizado pela variação do IGP-M/FGV (utilizado com um mês de defasagem), desde a data da realização do Leilão 
até a data da efetiva restituição, a título de perdas e danos, e (b) o valor relativo aos impostos, taxas, condomínios 
e outros encargos não honrados e de responsabilidade do ARREMATANTE. 4.5.5 A não utilização pelo VENDEDOR 
de quaisquer direitos ou faculdades concedidas pela lei não importa em renúncia, mas em mera tolerância ou 
reserva, para fazê-los prevalecer, em qualquer outro momento ou oportunidade. 4.6 Se o ARREMATANTE se 
enquadrar em quaisquer das condições previstas nas alíneas abaixo, este somente poderá efetuar a compra 
através da opção À VISTA: a) Se o ARREMATANTE for Pessoa Jurídica que tiver, dentre os seus sócios ou 
administradores, ex-proprietário (s) do Imóvel; b) Se o ARREMATANTE for Pessoa Jurídica que tenha na sociedade, 
sócio de empresa ex- proprietária do Imóvel; c) Se o ARREMATANTE estiver em mora com o VENDEDOR ou ainda 
se o ARREMATANTE for Pessoa Jurídica que tenha na sociedade, sócio nessas condições; 4.7 Ocorrendo arremate 
de Imóvel por ARREMATANTE que se enquadre nas condições acima, sem que o VENDEDOR tenha ciência do fato 
que invalidaria a venda do Imóvel, estará configurado o vício do negócio e, a critério do VENDEDOR, o CVC poderá 
ser rescindido, hipótese em que o ARREMATANTE receberá eventual valor pago, descontada; a comissão do 
leiloeiro, a multa contratual e demais custos incorridos pelo VENDEDOR. 5 COMISSÃO DO LEILOEIRO - 5.1 Em todos 
os casos, qualquer que seja a opção de pagamento escolhida, o ARREMATANTE deverá efetuar, no ato da 
arrematação, além do pagamento do Preço total ou do sinal do negócio, conforme o caso, a quantia correspondente 
a 5% (cinco por cento) do valor total do lance, a título de comissão de Leiloeiro. 5.1.1 O ARREMATANTE fica ciente 
de que a comissão do Leiloeiro é considerada líquida e certa, em forma de custas, não cabendo devolução parcial 
ou integral da referida comissão, exceto se o VENDEDOR desfizer a venda, sem que para isso tenha sido motivado 
por ato ou omissão do ARREMATANTE. 6 FORMALIZAÇÃO: ESCRITURA / INSTRUMENTO AQUISITIVO - 6.1 A 
alienação dos Imóveis relacionados no Anexo I será formalizada, a exclusivo critério dos VENDEDORES, mediante a 
lavratura de Escritura de Venda e Compra (“Escritura”), caso o ARREMATANTE opte pelo pagamento à vista do 
Preço de aquisição do Imóvel, Instrumento Particular de Compromisso de Compra e Venda de Bem Imóvel com 
cláusula resolutiva (“CVC”), caso o ARREMATANTE opte pelo pagamento a prazo do Preço de aquisição do Imóvel 
.O momento de formalização da Escritura será definido pelo VENDEDOR e deverá ocorrer em até 60 dias contados 
do: (a) pagamento à vista do Preço, em se tratando de Escritura de Venda e Compra; ou (b) da quitação do 
parcelamento, em se tratando de venda parcelada formalizada através de CVC. O prazo em questão poderá ser 
prorrogado, a pedido do VENDEDOR, desde que embasado em razões devidamente justificadas ao ARREMATANTE. 
6.2 Não sendo possível a formalização da alienação por qualquer um dos instrumentos citados, utilizar-se-á, a 
critério exclusivo dos VENDEDORES, outro compatível com a natureza do Imóvel alienado, observando-se, todavia, 
os prazos previstos nos itens abaixo. 6.2.1 A escolha do Tabelionato de Notas, responsável pela lavratura da 
competente Escritura, caberá exclusivamente ao VENDEDOR proprietário do Imóvel arrematado. 6.3 Dentro de 30 
dias, contados da averbação da regularização da denominação social do PAN ou da BS na matrícula do Imóvel (se 
aplicável), ou da outorga da Escritura adequada, conforme previsto no item 6.1, ressalvada a hipótese de extensão 
autorizada do prazo a critério do VENDEDOR, o ARREMATANTE deverá apresentar ao respectivo VENDEDOR, 
comprovação do registro da Escritura no Cartório de Registro de Imóveis competente. 6.3.1 A inobservância do 
prazo indicado acima, facultará ao VENDEDOR competente, cobrar de imediato do ARREMATANTE multa 
correspondente a 2% (dois por cento) do valor do lance vencedor, acrescido de: (i) atualização monetária, em 
conformidade com a variação positiva “pro rata die” do IGP-M/FGV, utilizada com 1 (um) mês de defasagem, 
ocorrida desde o vencimento do prazo indicado acima até seu efetivo pagamento e; (ii) juros de 1% (um por cento) 
ao mês ou fração. Não obstante, poderá o VENDEDOR, a seu exclusivo critério, proceder ao registro da Escritura 
perante o Cartório de Registro de Imóveis competente, devendo o ARREMATANTE, nesta hipótese, ressarcir ao 
VENDEDOR, no prazo de 30 dias do recebimento de solicitação nesse sentido, todas as quantias despendidas para 
tal finalidade (incluindo, mas não se limitando às custas e emolumentos cartorários, honorários advocatícios e de 
despachantes). O VENDEDOR poderá adotar todos os meios em direito previstos para reaver tais quantidas em 
caso de negativa ou inércia do ARREMATANTE. 6.3.2 Na hipótese de o indexador utilizado para atualização das 
multas e demais importâncias distintas do Preço deixar de ser publicado ou tornar-se para tanto inaplicável, será 
substituído por outro indexador que o represente ou substitua. 6.4 A competente Escritura será firmada com o 
ARREMATANTE cujo nome constar do recibo de pagamento do Preço, se pagamento à vista ou, do recibo do sinal, 
se pagamento a prazo. Fica autorizada pelos VENDEDORES , após a quitação integral do Preço de aquisição, a 
lavratura da Escritura de Venda e Compra a terceiro indicado pelo ARREMATANTE, mediante o comparecimento e 
anuência expressa deste em mencionada Escritura, bem como com o recolhimento integral de todos os tributos 
devidos. 6.5 Serão de responsabilidade do ARREMATANTE todas as providências e despesas necessárias à 
transferência ou à regularização do Imóvel, exemplificativamente: pagamento de tributos em geral, foros, 
laudêmios, inclusive ITBI, taxas, alvarás, autorização para transferência de ocupação e aforamento, cópias de 
plantas e habite-se, certidões, escrituras, registros CCIR- INCRA, Certidão de Imóvel Rural da Receita Federal, 
inclusive de rerratificação, emolumentos cartorários, registros, averbações, desmembramentos, bem como todos 
os encargos para liberação do Imóvel com eventuais pendências ou ônus, salvo se expressamente indicado de 
forma diversa, na descrição específica de cada Imóvel. 6.6 Os instrumentos de aquisição (Ata e Recibo de Leilão, 
Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra de Bem Imóvel com cláusula resolutiva, Escritura 
Pública), não serão firmados com Firmas Individuais. 6.7 A averbação da incorporação societária do PAN junto ao 
competente cartório de registro de imóveis, assim como eventual necessidade de recolhimento de emolumentos 
e impostos (i.e., ITBI), se dará por conta exclusiva do ARREMATANTE. 7 SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
- 7.1 O inadimplemento da obrigação de pagamento do saldo devedor do Preço nas hipóteses de pagamento a 
prazo, ensejará a incidência de atualização monetária, em conformidade com a variação “pro rata die” do IGP-M/
FGV, (utilizado com um mês de defasagem), ocorrida desde a data do vencimento da obrigação até a do seu efetivo 
pagamento, juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e multa de 2% (dois por cento) sobre o valor em atraso. 
Decorridos 2 (dois) dias úteis, e não sendo regularizada a pendência, será aplicada a condição resolutiva, 
extinguindo-se de pleno direito a venda e compra e o respectivo CVC. 7.2 Com exceção feita ao procedimento 
próprio a ser observado na hipótese prevista no item 7.1.1 acima, em caso de desfazimento da venda motivada 
pelo ARREMATANTE em decorrência do inadimplemento de qualquer outra obrigação prevista no presente Edital 
e/ou em seus Anexos, o VENDEDOR devolverá ao ARREMATANTE 70% (setenta por cento) da totalidade dos valores 
pagos, devidamente atualizados com a variação do IGP-M/FGV (utilizada com um mês de defasagem) ocorrida 
desde as datas dos pagamentos até a data da efetiva restituição e devendo ser deduzidas desse montante a 
comissão do Leiloeiro, os tributos, taxas, condomínios e outros encargos não honrados de responsabilidade do 
ARREMATANTE. O valor remanescente, equivalente a 30% (trinta por cento) da totalidade dos valores pagos, 
ficarão retidos pelo VENDEDOR a título de perdas e danos, multas e outras cominações legais. 7.3 Em caso de 
desfazimento de venda, motivado pelo VENDEDOR, este restituirá ao ARREMATANTE, o valor pago e a comissão do 
Leiloeiro, acrescido de atualização monetária pelo IGP-M/FGV, calculado “pro rata die”, desde a data do pagamento 
até a data da efetiva restituição. Quaisquer outras despesas documentalmente comprovadas e passíveis de 
restituição, a critério exclusivo do VENDEDOR, serão reembolsadas acrescidas de atualização monetária pelo 
IGP-M/FGV, calculadas “pro rata die”, desde a data do desembolso pelo ARREMATANTE até a data da efetiva 
restituição pelo VENDEDOR. 7.4 Caso o ARREMATANTE não pague o Preço do bem arrematado ou do sinal mínimo 
obrigatório para parcelamento e a comissão do Leiloeiro no prazo estipulado, conforme item 3.2, a arrematação 
ficará cancelada, devendo o ARREMATANTE pagar o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do Preço a título 
de comissão ao Leiloeiro Oficial. Poderá o Leiloeiro emitir título de crédito para a cobrança de tais valores, 
encaminhando-o a protesto por falta de pagamento, sem prejuízo da execução prevista no artigo 39, do Decreto nº 
21.981/32. O Leiloeiro poderá, nesta hipótese, solicitar a inclusão dos dados cadastrais do ARREMATANTE junto 
aos órgãos de proteção ao crédito. 7.5 A falta de utilização, pelo VENDEDOR, de quaisquer direitos ou faculdades 
que lhe concedem a lei, este edital ou o instrumento utilizado para formalizar a venda, importa não em renúncia, 
mas em mera tolerância ou reserva para fazê-los prevalecer em qualquer outro momento ou oportunidade. 8 
DISPOSIÇÕES GERAIS - 8.1 O VENDEDOR poderá a seu exclusivo critério e necessidade, negociar condições para 
pagamentos diferenciados daquelas previstas. 8.2 O interessado em participar do certame deverá analisar 
cuidadosamente os elementos inerentes a este Leilão, de forma que sejam elucidadas eventuais dúvidas antes 
da apresentação dos lances. 8.3 Se, eventualmente, o índice mencionado no presente edital deixar de ser 
publicado ou, por qualquer motivo, não puder ser aplicado, será utilizado em seu lugar, em ordem de 
preferência: (i) o que legalmente o substituir ou representar; (ii) IPC da FIPE; (iii) outro estabelecido 
amigavelmente pelas Partes. 8.4 Integra o presente edital, para todos os fins e efeitos de direito, o ANEXO I - 
RELAÇÃO DOS IMÓVEIS. 8.5 Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas, através do e- mail contato@zukerman.
com.br ou do telefone: (11) 3003-0677. 8.6 Ao concorrer na aquisição de qualquer Imóvel por meio do presente 
Leilão, ficará caracterizado o conhecimento e a aceitação pelo ARREMATANTE de todas as condições estipuladas 
neste Edital e também em seus Anexos. 8.7 Fica eleito o Foro da Comarca de cada Imóvel, para neles sejam 
dirimidas quaisquer dúvidas ou questões oriundas deste edital. 

LEILÃO DE IMÓVEIS BANCO PAN EM 28/04/2022 
LOTE 001 CABREÚVA/SP - Lote nº 44, situado na Avenida José Daniel Tosi, Via das Acácias, nº 670 (Via 
de circulação interna denominada Alameda das Margaridas), no Condomínio Residencial Paradise 
I, Bairro do Pinhal. Área de terreno: 1.770,3170m², Fração ideal 1,271979%. Matrícula nº 195 
(incorporação) do RI local. Obs.: Imóvel desocupado. Agendamento de visitas com o leiloeiro. Lance 
Mínimo: R$ 232.000,00. (ID 4185) - BANCO PAN CNPJ nº 59.285.411/0001-13. 
LOTE 002 RIO DE JANEIRO/RJ – Sala Comercial nº 414, situada na Avenida Olof Palme, nº 765, na 
Freguesia de Jacarepaguá, designado por lote 05 do PAL, Bairro de Camorim. Área priv.: 31,00m². 
Matrícula nº 373.035 do 9º RI local. Obs.: Eventuais débitos existentes, correrão por conta do 
arrematante; Imóvel ocupado. Lance Mínimo: 86.022,00 R$. (ID 4214) - BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, CNPJ n° 03.767.538/0001-14. 
LOTE 003 MACAÉ/RJ - Casa tipo duplex nº 02, situada na Rua Pérola, nº 191, lote 06 da quadra 
12, Bairro do Jardim Sol Y Mar. Área de terreno: 200,00m², Área construída: 86,61m². Matrícula nº 
12.342 do 2º RI local. Obs.: (i) Eventuais débitos existentes, correrão por conta do arrematante; (ii) 
Regularização e encargos perante os órgãos competentes da atualização do logradouro e numeração 
predial, correrão por conta do comprador; e (iii) Imóvel desocupado. Agendamento de visitas com 
o leiloeiro. Lance Mínimo: R$ 243.000,00. (ID 4429) - BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO, CNPJ n° 03.767.538/0001-14. 
LOTE 004 ITAÚNA/MG - Casa residencial, situada na Rua Augusto Moreira, nº 306, Centro. Área de 
terreno: 295,13m², Área construída: 169,65m². Matrícula nº 15.165 do RI local. Obs.: Imóvel ocupado. 
Lance Mínimo: R$ 333.000,00. (ID 4611) - BANCO PAN CNPJ nº 59.285.411/0001-13. 
LOTE 005 ITATIBA/SP – Terreno situado na Alameda Provence, constituído pelo lote n° 01 da quadra 
I, no Loteamento Ville de France II. Área total de terreno: 559,26m². Matrícula nº 48.335 do RI de 
Itatiba/SP. Obs.: (i) Imóvel Desocupado. Agendamento de visitas com o leiloeiro; e (ii) Contribuinte 
sob n° 23453-33-29-02084-0- 0580-00000. Lance Mínimo: R$ 207.000,00. (ID 4659) - BANCO PAN 
CNPJ nº 59.285.411/0001-13.

MAIS INFORMAÇÕES:

3003.0677  |  www.ZUKERMAN.com.br 

COMUNICADO DE ABERTURA
A AUTARQUIA MUNICIPAL SAÚDE, COMUNICA aos interessados a 
abertura da seguinteS licitações:

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 009/AMS–IS/2022 - Processo Administrativo 
nº. I – 4.156/2022 - Tipo: Menor preço por lote. Objeto: Registro de preços  
para futura, eventual e parcelada aquisição de soluções parenterais. A 
abertura da Sessão Pública será às 09h30 do dia 09/05/2022. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 010/AMS–IS/2022 - Processo Administrativo 
nº. I – 4.157/2022 - Tipo: Menor preço por lote. Objeto: Registro de preços  
para futura, eventual e parcelada aquisição de equipqmento odontológico 
(COMPRESSOR). A abertura da Sessão Pública será às 09h30 do dia 
11/05/2022. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 012/AMS–IS/2022 - Processo Administra-
tivo nº. I – 4.782/2022 - Tipo: Menor preço por lote. Objeto: Registro de 
preços  para futura, eventual e parcelada aquisição de uniformes para 
os servidores do SAMU. A abertura da Sessão Pública será às 09h30 do 
dia 10/05/2022. 

A Sessão ocorrerá no Auditório da Autarquia Municipal Saúde - IS, situa-
da na Rua Major Manoel Francisco de Moraes nº. 286, Centro, Município 
de Itapecerica da Serra, Estado de São Paulo. O caderno de licitação 
composto de edital e anexos, poderá ser adquirido no endereço eletrôni-
co da Prefeitura de Itapecerica da Serra, www.itapecerica.sp.gov.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECERICA DA SERRA

AVISO DE LICITAÇÃO  | AUTARQUIA MUNICIPAL – SAÚDE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACATUBA.
 AVISO DE RETIFICAÇÃO Nº 01 DO EDITAL Nº 23-2022. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 08-2022. PROCESSO Nº 259-2022. 
A DIVISÃO DE LICITAÇÃO da Prefeitura Municipal de Macatuba, leva ao conhecimento 
dos interessados que o edital do processo em referência, cujo objeto é a contratação 
de empresa especializada para prestação de serviço de comunicação multimídia 
(SCM), devidamente autorizada pela ANATEL, no setor de tecnologia da informação, de 
interconexão em fibra ótica para a interligação de determinados pontos da prefeitura e 
manutenção dos mesmos, a fim de transportar os dados do link dedicado de internet e 
servidores internos, conforme quantidades e especificações mínimas contidas no termo 
de referência, pelo período de 12 (doze) meses, com início na assinatura do contrato. 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de link de internet 
(assimétrica), para suprir a demanda das escolas municipais, laboratório de cursos 
profissionalizantes e pontos de acesso da Prefeitura de Macatuba, conforme quantidades 
e especificações mínimas contidas no termo de referência, pelo período de 12 (doze) 
meses, com início na assinatura do contrato. Contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de link de internet (assimétrica), para ser utilizado como 
link redundante da Prefeitura de Macatuba, conforme quantidades e especificações 
mínimas contidas no termo de referência, pelo período de 12 (doze) meses, com 
início na assinatura do contrato, sofreu alteração no Anexo II do edital. Devido às 
alterações supracitadas, fica alterada a data da sessão pública para: dia 11/05/2022 
às 09h00. O edital em inteiro teor, com as alterações introduzidas, está à disposição 
dos interessados, no endereço Rua Nove de Julho, 15-20, Centro MACATUBA-SP, CEP 
17290-011 e no site www.macatuba.sp.gov.br para download. Quaisquer informações 
poderão ser obtidas no endereço acima ou pelo telefone (14) 3298-9819. 
Macatuba, 25 de abril de 2022. ANDERSON FERREIRA. Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACATUBA.
 AVISO DE RETIFICAÇÃO Nº 01 DO EDITAL Nº 32-2022. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18-2022. PROCESSO Nº 340-2022. 
A DIVISÃO DE LICITAÇÃO da Prefeitura Municipal de Macatuba, leva ao conhecimento 
dos interessados que o edital do processo em referência, cujo objeto é a aquisição de 
Cesta Básica Pronta, por meio do sistema de registro de preços, que serão destinados 
às famílias cadastradas na Secretaria de Assistência Social e Promoção da Qualidade 
de Vida. Entrega parcelada e conforme necessidade pelo período de 12 (doze) meses, 
sofreu ALTERAÇÃO no seu teor. Devido às alterações supracitadas, fica alterada a 
data da sessão pública para: dia 09/05/2022 às 09h30min,as propostas serão aceitas 
até o dia 09/05/2022 as 08h00 e a abertura das propostas ocorrerá no dia 09/05/2022 
as 08h30min. O edital em inteiro teor, com as alterações introduzidas, está à disposição 
dos interessados, no endereço Rua Nove de Julho, 15-20, Centro MACATUBA-
SP, CEP 17290-011 e no site www.macatuba.sp.gov.br para download. Quaisquer 
informações poderão ser obtidas no endereço acima ou pelo telefone (14) 3298-9819. 
Macatuba, 25 de abril de 2022. ANDERSON FERREIRA. Prefeito Municipal.

Prefeitura Municipal de Campo Limpo Paulista
Diretoria de Administração

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 027/22 – Objeto: Aquisição de tabela de bas-
quete para o Ginásio de Esportes “Nenezão”, conforme descritivo do anexo 
I deste edital, do tipo MENOR PREÇO DO LOTE. CADASTRAMENTO e 
ABERTURA DAS PROPOSTAS INICIAIS: Cadastro de Propostas Iniciais: 
09:00 horas do dia 27/04/22 até às 09:00 horas do dia 06/05/22. Aber-
tura de Propostas Iniciais: 06/05/22 às 09:05 horas. O Edital na íntegra 
encontra-se à disposição dos interessados no site: www.bbmnetlicitacoes.
com.br ou solicitado pelo e-mail: pregão@campolimpopaulista.sp.gov.br. 
Para maiores esclarecimentos e informações pelos telefones: (11) 4039-
8358/4039-8326 ou diretamente na Diretoria de Administração desta Prefei-
tura, no horário das 09 às 16 horas, na Avenida Adherbal da Costa Moreira, 
255, Centro, Campo Limpo Paulista, de segunda à sexta-feira, exceto feria-
dos e pontos facultativos.

CLEBER ULISSES DE OLIVEIRA
SECRETÁRIO DE ESPORTES E LAZER

A7gazetasp.com.br
TERÇA-FEIRA, 26 DE ABRIL DE 2022 

FALCONI PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº 19.494.126/0001-98 - NIRE 35.300.461.185

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada 
sob a forma digital, nos termos da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10/06/2020, em primeira convocação, no dia 
29/04/2022, às 14:00 horas, para deliberar sobre as seguintes matérias: Em Assembleia Geral Ordinária: a. Examinar, 
discutir e votar as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021; b. Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021; e c. Deliberar sobre a distribuição dos dividendos referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021. Em Assembleia Geral Extraordinária: a. Com base em proposta previamente aprovada e 
recomendada pelo Comitê de Pessoas, Carreiras e Sucessões e pelo Conselho de Administração, a aprovação da entrada 
de novos sócios na Sociedade e também a promoção de sócios; e b. Examinar proposta de nova rodada de investimento 
em start up do setor de tecnologia - venture capital. A participação e a votação na Assembleia ora convocada serão 
realizadas mediante atuação remota, via sistema eletrônico digital, sendo que cada acionista receberá em seu e-mail 
cadastrado junto à Companhia as instruções e orientações específicas para sua participação e conexão no sistema, 
incluindo orientações a respeito da documentação necessária para permitir a participação na Assembleia. Informações 
adicionais e dúvidas poderão ser obtidas junto à Companhia, por meio do e-mail jurídico@falconi.com. São Paulo, 19 de 
abril de 2022. Marcio Froes – Presidente do Conselho de Administração.

Haitong Banco de Investimento
do Brasil S.A.

CNPJ/MF nº 34.111.187/0001-12 - NIRE 35.300.187.601 - (Companhia Fechada)
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Convidamos os Senhores Acionistas do Haitong Banco de Investimento do Brasil S.A. (“Sociedade”) na 
forma prevista no Art.124 da Lei nº 6.404/76, para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária (“AGO/E”), a ser realizada no dia 29 de abril de 2022, às 11h00, na sede social da Sociedade, 
situada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3729, 8º andar, Itaim Bibi, na cidade e Estado de São Paulo, a 
fim de deliberarem sobre as seguintes matérias: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) exame, discussão e 
aprovação das contas dos Administradores, do relatório da Administração, das demonstrações financeiras 
acompanhadas das notas explicativas e do relatório dos auditores independentes, relativos ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2021, inclusive sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio; 
(iii) eleição dos membros do Conselho de Administração da Sociedade, com mandato até a Assembleia 
Geral Ordinária de 2025 e, em Assembleia Geral Extraordinária: (i) fixação da remuneração global anual 
da Diretoria para o exercício de 2022; e (ii) outros assuntos de interesse da Sociedade. Nos termos do art. 
126, inciso I e § 1º da Lei nº 6.404/76 os acionistas deverão comparecer à Assembleia munidos de 
documento hábil de identidade e poderão se fazer representar, por procurador constituído há menos de 1 
(um) ano ou por representantes legais. A participação dos acionistas na assembleia poderá ser presencial 
ou via meio eletrônico. Os acionistas que optarem por participar via meio eletrônico deverão obter mais 
informações sobre prazos e modo de realização do acesso remoto mediante contato com a Sociedade, até 
às 16h00 do dia 28.04.2022, através do e-mail (jurídico@haitongib.com.br). Independentemente de seu 
envio aos acionistas, as cópias do relatório da Administração, das demonstrações financeiras e do relatório 
dos auditores independentes encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Sociedade e também no 
site oficial da Sociedade (www.haitongib.com.br). São Paulo, 21, 23 e 26 de abril de 2022.

Yong Lin - Presidente do Conselho de Administração

As demonstrações financeiras completas, acompanhadas 
do parecer dos auditores independentes emitidos pela PWC 
(PricewaterhouseCoopers) encontram-se à disposição na sede 
da Companhia.

Toledo do Brasil Indústria de Balanças Ltda.
CNPJ: 59.704.510/0001-92

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Milhares de Reais)

Balanço Patrimonial
Ativo 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 2.987 12.912
Contas a receber de clientes 128.149 108.214
Estoques 206.290 135.247
Impostos a recuperar 3.641 5.136
Demais contas a receber 15.688 11.901
Despesas do exercício seguinte 2.263 2.167
Total do circulante 359.018 275.577
Depósitos judiciais 31 94
Imposto de renda/contribuição social diferidos 9.395 8.826
Outros valores a receber 163 91
Investimentos 574 574
Ativos de direito de uso 11.711 19.055
Imobilizado 23.866 15.245
Intangível 397 539
Total do não circulante 46.137 44.424
Total do ativo 405.155 320.001
Passivo e patrimônio líquido 2021 2020
Empréstimos e financiamentos 10.363 4.759
Fornecedores 40.510 45.985
Salários e encargos sociais 34.013 29.569
Obrigações tributárias 6.586 6.481
Provisões diversas 5.484 4.606
IRPJ/CSLL a pagar 1.427 2.381
Adiantamentos de clientes 13.043 10.220
Venda para entrega futura 4.641 8.804
Partes relacionadas – 1.316
Juros sobre capital próprio 10.816 5.000
Passivos de arrendamentos 5.537 12.790
Demais contas a pagar 927 1.082
Total do circulante 133.347 132.993
Empréstimos e financiamentos 13.250 –
Partes relacionadas 574 575
Provisões para contingências e riscos fiscais 10.135 7.363
Passivos de arrendamentos 6.570 7.007
Total do não circulante 30.529 14.945
Total do passivo 163.876 147.938
Capital social 88.108 88.108
Reserva de lucros 153.171 83.955
Total do patrimônio líquido 241.279 172.063
Total do passivo e patrimônio líquido 405.155 320.001

Demonstração do Fluxo de Caixa
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Lucro antes dos impostos 107.900 61.175
Ajustes
Depreciação/amortização 4.143 3.327
Depreciação dos ativos de direito de uso 13.683 12.343
Ganho na alienação de imobilizado (732) (111)
Constituição (reversão) de provisões 2.333 2.163
Juros sobre arrendamentos 979 1.341
Encargos financeiros sobre mútuos - 
 partes relacionadas – 94
Encargos financeiros e variação 
 cambial sobre financiamentos 2.977 983
Outros – –
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber (20.072) (15.443)
Estoques (72.185) (38.002)
Outros ativos (2.398) (10.624)
Fornecedores (5.475) 23.371
Salários e encargos sociais 4.444 3.749
Obrigações tributárias (849) 853
Venda para entrega futura (4.163) 4.567
Demais contas a pagar 5.268 3.329
Caixa gerado nas operações 35.853 53.115
Juros pagos sobre financiamentos (2.492) (558)
Imposto de renda e contribuição social pagos (22.471) (14.144)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais 10.890 38.413
Fluxos de caixa das atividades 
 de investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado e de 
 intangível (12.632) (4.666)
Valor recebido pela venda de imobilizado 742 134
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimentos (11.890) (4.532)
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamentos
Juros s/ capital próprio pagos (11.000) (3.500)
Ingressos de empréstimos e financiamentos 83.390 13.000
Amortização de empréstimos e financiamentos (65.006) (20.181)
Ingresso de mútuos - partes relacionadas – –
Liquidação de mútuos - partes relacionadas (1.331) (3.097)
Pagamentos de arrendamentos (14.978) (13.473)
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas 
 atividades de financiamento (8.926) (27.251)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
 de caixa (9.925) 6.630
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 12.912 6.282
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício 2.987 12.912

Demonstração do Resultado 2021 2020
Receita Líquida 679.066 502.731
Custos dos produtos vendidos e dos serviços 
 prestados (474.536)  (343.375)
Lucro bruto 204.530 159.356
Despesas com vendas (90.606) (71.273)
Despesas gerais e administrativas (37.294) (30.797)
Despesas com engenharia e desenvolvimento (28.576) (22.437)
Participação dos empregados (10.120) (6.116)
Outras receitas (despesas) líquidas 61.301 30.775
Total de (despesas) receitas operacionais (105.295) (99.848)
Lucro (prejuízo) operacional 99.235      59.508
Resultado com equivalência patrimonial
Despesas financeiras (6.483) (4.272)
Receitas financeiras 14.928 9.616
Variação cambial líquida 220 (3.677)
Resultado financeiro 8.665 1.667
Lucro/prejuízo antes dos impostos 107.900 61.175
Imposto de renda/contribuição social do exercício (20.971) (13.156)
Imposto de renda/contribuição social diferido 570 766
Total do imposto de renda e contribuição social (20.401) (12.390)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 87.499      48.785
Lucro líquido por lote de mil 
 quotas-básico e diluído-R$ 993,09      553,70

Demonstração das Mutações  
do Patrimônio Líquido Capital 

Social

Reserva  
de  

Lucros

Lucros  
Acumu- 

lados Total
Em 31 de dezembro de 2019 87.300 42.003 – 129.303
Aumento de capital 808 – – 808
Lucro líquido do exercício – – 48.785 48.785
Encargos financeiros sobre 
 mútuos - partes relacionadas – – (6.833) (6.833)
Transferência para reservas 
 de lucros – 41.952 (41.952) –
Em 31 de dezembro de 2020 88.108 83.955 – 172.063
Lucro líquido do exercício – – 87.499 87.499
Distribuição de dividendos – (8.500) – (8.500)
Distribuição de juros sobre o 
 capital próprio – – (9.783) (9.783)
Transferência para reservas 
 de lucros – 77.716 (77.616)
Em 31 de dezembro de 2021 88.108 153.171 – 241.279

Paulo Eric Haegler - Diretor Presidente José Sérgio da Costa - Contador - CRC: 1SP158137/O7

SERGIO ROMANO VIEIRA JR - Leiloeiro Oficial - JUCESP n° 1211, torna público que realizará lei-
lão de antiguidades EM PROL “ACHE SEU BRINQUEDO”. Dia 29/04/22 às 19:30hs . EXPOSIÇÃO: 
De 25/04/22 à 29/04/22 SOMENTE ONLINE no site:  www.acheseubrinquedo.com.br

SERGIO ROMANO VIEIRA JR. - Leiloeiro Oficial - JUCESP n° 1211, torna público que realizará 
leilão de antiguidades EM PROL DE “ARCO DA VELHA LEILÕES”. Dia 28/04/22 às 19:30hs . 
EXPOSIÇÃO: De 21/04/22 à 28/04/22 SOMENTE ONLINE no site: www.arcodavelhaleiloes.com.br

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA - UNESP
CAMPUS DE SÃO PAULO - INSTITUTO DE ARTES - UNESP - SP

ATO DE 25/04/2022, DA AUTORIDADE DO PREGÃO ELETRÔNICO 
nº 001/2022 - IA/UNESP, OC Nº 102334100612022OC00011.

No uso de minhas atribuições legais, conferidas pelas portarias UNESP S/N de 01/02/2022,  nº 
06/2021 e nº 07/2021, pertinente ao Pregão Eletrônico nº 001/2022- IA/UNESP, dos recursos inter-
postos tempestivamente pelas empresas Avanzzo Segurança e Vigilância Patrimonial Eireli - EPP e 
Mhpx Seguranca e Vigilância Eireli - EPP, os quais são reconhecidos, porém, com base no parecer do 
pregoeiro, nas contrarrazões apresentadas pela empresa Lopes Segurança e Vigilância Patrimonial 
Ltda - EPP e em minha fundamentação, juntada aos autos, para decidir pelo indeferimento dos mes-
mos. Mantenho como vencedora e habilitada a empresa Lopes Segurança e Vigilância Patrimonial 
Ltda – EPP - CNPJ 01.117.557/0001-70, adjudicando o objeto da licitação à licitante vencedora. Ato 
contínuo, nos termos do item 6.6 do edital, homologo procedimento licitatório realizado através do 
pregão eletrônico nº 001/2022 IA/UNESP, processo nº 005/2022 IA/UNESP, oferta de compra – OC 
Nº 102334100612022oc00011. Dê-se publicidade e observo ainda que em atendimento aos dispositi-
vos legais os autos permanecerão com vistas franqueadas aos interessados, podendo ser utilizados 
os meios eletrônicos disponíveis para atendimento desta finalidade. WAGNER FRANCISCO ARAÚ-
JO CINTRA - DIRETOR

 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO - CENTRO DE MOTOMECANIZAÇÃO

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA - PUBLICAÇÃO
O Centro de Motomecanização – CMM publica a abertura do Pregão Eletrônico nº CMM-2022022872-2 (Processo nº 
CMM-03739/22), que visa a contratação de empresa especializada na prestação de serviço substituição do sistema 
hidráulico de água fria do CMM. A sessão pública será realizada no dia 09/05/2022, às 09:30 horas, através da pla-
taforma Bolsa Eletrônica de Compras do Estado de São Paulo (BEC). Os interessados em participar do certame deverão 
acessar o Edital a partir de 26/04/2022 no site www.bec.sp.gov.br. O Edital Eletrônico poderá ser consultado também 
no site www.e-negociospublicos.com.br. Informações pelo telefone (11) 2221-1022 – Ramal 2229.

AVISOS DE SUSPENSÃO “SINE DIE” DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 16/2022 – PROC. ADM. Nº 2620/2022 – EDITAL Nº 16/2022

Objeto: Registro de preços para contratação de empresa especializada para execução de servi-
ços pontuais e eventuais de reparos, recuperação, fresagem e recapeamento de logradouros no 
Município de Igaratá
O Prefeito do Município de Igaratá, no uso de suas atribuições legais, torna público a Suspensão do 
Pregão Presencial n° 16/2022, para readequações do edital, revisão das planilhas orçamentaria e 
termo de referência. 

Igaratá, 25 de abril de 2022.
ELZO ELIAS DE OLIVEIRA SOUZA - PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IGARATÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZ ANTÔNIO
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 002 / 2022

Acha-se aberto, no município de Luiz Antônio/SP, o Pregão Eletrônico Nº 002/2022 - Processo nº. 809/2022, ado-
tando como critério de julgamento o de menor preço global, visando à aquisição e instalação de aparelhos de 
academia ao ar livre, de acordo com convênio celebrado entre este Município e a União Federal, por intermédio 
do Ministério da Cidadania, com cláusulas e condições previstas no Termo de Convênio nº. 916487/2021 e recurso 
próprio, se necessário, como contrapartida, conforme as especifi cações constantes do respectivo Edital, no Anexo 
I - Termo de Referência e demais Anexos, sendo que esta licitação será regida pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de 
julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas 
alterações, pela Lei Complementar nº. 123/2006 e suas alterações. Data da abertura da sessão pública: 09 de 
Maio de 2022. Horário: 09:00 H (horário local). Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.com-
prasgovernamentais.gov.br. O Edital completo e seus anexos poderão ser consultados e retirados gratuitamente 
pelo site www.luizantonio.sp.gov.br, diretamente no Departamento de Compras e Licitações desta Prefeitura 
Municipal, localizada na Avenida da Saudade, nº. 30, Centro, nesta, no horário de expediente, ou solicitado através 
do e-mail licitacao@luizantonio.sp.gov.br. Demais Informações pelo tel. (16) 3983-9000 – Departamento de 
Compras e Licitações. Luiz Antônio/SP, 25 de abril de 2022. (a) Rodrigo Mello Marques - Prefeito Municipal.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO DE SÃO CARLOS

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2022 
PROCESSO N° 0807/2022

Objeto: Registro de Preços para contratações futuras na aquisição de Hipoclorito de 
Sódio para uso do SAAE, conforme edital e seus anexos. O edital na íntegra estará à 
disposição dos interessados e poderá ser examinado, pelos sites www.bb.com.br 
e www.saaesaocarlos.com.br, opção licitações. Abertura das propostas às 09h 
do dia 09/05/2022 e início da sessão de disputa às 10h do dia 09/05/2022 
(horário de Brasília).

São Carlos, 25 de abril de 2022.
Setor de Contratos e Licitações

DECRETO Nº 3.191 DE 18 DE ABRIL DE 2022, Dispõe sobre cumprimento 

do Decreto Federal nº 10.540/2020, que regulamenta o padrão mínimo de 

qualidade do Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Admi-

nistração Financeira e Controle (SIAFIC) e dá outras providências. EMBU 

GUAÇU, 24 DE ABRIL DE 2022, JOSÉ ANTÔNIO PEREIRA – PREFEITO 

MUNICIPAL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU-GUAÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

ABERTURA DE EDITAL 

ORGÃO: Centro de Promoção Social Municipal de Limeira – CEPROSOM.
EDITAL: nº 08/2022.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico - nº 08/2022.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1033/2022.
DATA E HORA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 06/05/2022, às 09h00min.
OBJETO: Aquisição de Kit Lanche.
OFERTA DE COMPRA: 2022OC00006
O edital completo poderá ser consultado e/ou adquirido no Setor de Licitação desta Autarquia Mu-
nicipal, sito na Avenida Campinas nº 115, Cidade Jardim, Limeira-SP, de segunda a sexta-feira, 
das 9hrs00min às 11hrs00min e das 13hrs30min às 16hrs30min. A aquisição ocorrerá mediante o 
recolhimento dos respectivos valores, de acordo com Ato nº. 01, de 11 de janeiro de 2018. Poderá 
também ser retirado no site www.ceprosom.sp.gov.br ou solicitado através do e-mail licita@cepro-
som.com.br. Informações pelo telefone (19) 3404-6258 / (19) 3404-6245.

Centro de Promoção Social Municipal

CEPROSOM

PREFEITURA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
AVISO - O Município de Hortolândia torna público aos interessados, 
o Pregão Presencial 49/2022, Edital 64/2022, PMH 1908/2022. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços de gerenciamento do abastecimento de combustíveis em 
veículos e outros serviços prestados por postos credenciados, por meio 
da implantação e operação de sistema informatizado e integrado, com 
utilização de cartão magnético ou microprocessado e disponibilização 
de Rede Credenciada de Postos de Combustível, compreendendo a 
distribuição de: etanol, gasolina comum, diesel, óleos, lubrificantes e 
derivados e serviços de lavagens para a frota de veículos automotores da 
Prefeitura Municipal de Hortolândia. Abertura 26/04/2022. Encerramento 
04/05/2022. Horário 09:30. O Edital e seus anexos poderá ser obtido no 
sítio eletrônico oficial da Prefeitura: www.hortolandia.sp.gov.br (Licitações 
- Fácil Hortolândia) ou junto ao Departamento de Suprimentos, na Rua 
José Cláudio Alves dos Santos, 585, Remanso Campineiro, Hortolândia/
SP, das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:30, mediante o recolhimento 
aos cofres públicos da importância do equivalente ao custo por folha 
da Administração. Hortolândia, 18 de abril de 2022. Ieda Manzano de 
Oliveira/Secretária Municipal de Administração e Gestão de Pessoal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

Objeto: Prestação de Serviços de alinhamento, balanceamento, borracharia, 
cambagem, recauchutagem e vulcanização de pneus para uso nos veículos e 
máquinas oficiais do município, através do Sistema de Registro de Preços, com 
entregas parceladas pelo prazo de 12 (doze) meses, conforme descrições constantes 
no Anexo I do processo licitatório. O edital está disponível gratuitamente, através do 
“site” da Prefeitura na internet www.indaiatuba.sp.gov.br. Os envelopes deverão ser 
entregues, diretamente ao Pregoeiro Everton Elias Martins, na sala de reunião do 
Departamento de Licitações, localizado à Av. Engº. Fábio Roberto Barnabé, nº 2.800 
- Jardim Esplanada II - Indaiatuba/SP, às 09:00 horas do dia 06 de maio de 2022. 
Informações através dos telefones nºs.: (19) 3834-9208 / (19) 3834-9085.

INDAIATUBA, 25 DE ABRIL DE 2022
TULIO JOSE TOMASS DO COUTO

PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 33/2022 - EDITAL Nº 084/2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço na elaboração 
do programa denominado AULA MAKER, contemplando o Ensino Infantil da Etapa I e II e o 
Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano da Rede Pública do Município de Indaiatuba, incluindo 
fornecimento de materiais, vídeo aulas e assessoria técnica, conforme especificações técnicas 
e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, de acordo com a descrição constante 
do Anexo I, que faz parte integrante deste edital, sendo contrato com prazo de vigência de 12 
(doze) meses. O edital está disponível gratuitamente, através dos sites: www.bbmnetlicitacoes.
com.br e www.indaiatuba.sp.gov.br. Este Pregão se realizará de forma ELETRÔNICA, através 
da BBM – Bolsa Brasileira de Mercadoria, na data 06 de maio de 2022, às 09:00 horas. 
Maiores informações, no Departamento de Licitações, através do telefone nº (19) 3834-9034/ 
(19) 3834-9085.

INDAIATUBA, 25 DE ABRIL DE 2022
TULIO JOSE TOMASS DO COUTO

PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2022 - EDITAL Nº 083/2022

    Nota explicativa               2021              2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) do exercício   2.116.844   (31.814.447)
Ajustes por:
Depreciação e amortização 8 e 9  365.599   348.685
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12  (544.584)  637.107
Imposto de renda e contribuição social do exercício  12  1.939.212
Baixa do ativo imobilizado e intangível 8 e 9  131.694   14.397
Provisão para garantias   (226.437)  (343.531)
Provisão (reversão) para devedores duvidosos  -  (188.613)
Provisão para contingências 11  423.023   -
Provisão (reversão) para perdas nos estoques 6  (1.507.666)  1.510.790
Variação cambial    6.510.317   18.896.075
Juros sobre empréstimos-partes relacionadas   120.672   75.835
Juros e variação cambial sobre empréstimos   202.379   (17.450)
(Aumento) redução dos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes   (120.993)  5.453.396
Partes relacionadas   (284.927)  (416.414)
Estoques   2.980.684   6.499.739
Impostos a recuperar   (9.206.658)  (2.361.189)
Outras contas a receber   (1.627.292)  130.971
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Fornecedores    2.219.826   (484.335)
Salários e encargos sociais   (110.594)  758
Impostos e tributos a recolher   (307.659)  7.354
Partes relacionadas   (11.914.417)  2.262.167

    Nota explicativa               2021              2020
Provisão para garantias   -
Provisão para riscos trabalhistas   -
Adiantamento de clientes   4.970.878   2.893.533
Outras contas a pagar   270.083   (242.905)
Pagamento de imposto de renda e contribuição social   (37.092)  (216.625)
Caixa líquido aplicados nas proveniente das atividades operacionais   (3.637.108)  2.645.299
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível 8 e 9  (73.481)  (1.713.406)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento   (73.481)  (1.713.406)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos   596.299   842.113
Captação de empréstimos com partes relacionadas   -  2.635.000
Pagamento de empréstimos-principal   (1.021.253)  (1.682.758)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento   (424.955)  1.794.354
Redução do caixa e equivalentes de caixa   (4.135.544)  2.726.247
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  4.790.696 2.064.449
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  655.152 4.790.696
Redução do caixa e equivalentes de caixa   (4.135.544)  2.726.247

Demonstração dos Fluxos de Caixa Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 - (Valores expressos em reais-R$)

Demonstração do Resultado Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 - (Valores expressos em reais-R$)

Clark Material Handling Brasil S.A.
CNPJ nº 07.105.510/0001-72

Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020 - (Valores expressos em reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Contexto operacional: A Clark Material Handling Brasil S.A. (“Sociedade”) é uma sociedade por ações constituída em conformidade com a legislação brasileira, sob o controle da Clark Material Handling Internatio-
nal Inc., e tem por objeto a montagem, o comércio, a importação e a exportação de máquinas e equipamentos destinados à movimentação de materiais, notadamente empilhadeiras, bem como suas partes e peças, 
além de acondicionamento dos referidos bens; a prestação de serviços de manutenção e assistência técnica em empilhadeiras e correlatos, e a representação comercial de partes, peças e acessórios de máquinas 
e equipamentos destinados à movimentação de materiais. Apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas, em consonância com o Pronunciamento Técnico PME-Contabilidade para Pequenas e 
Médias Empresas - (NBC TG 1000 (R1), emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis-CPC e aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade-CFC.

A Diretoria
Contador: Simone Sayuri Kaminaga Somayama - Registro CRC: 1SP277005

Ativo Nota explicativa 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  655.152   4.790.696
Contas a receber de clientes 5  4.797.656   4.601.539
Partes relacionadas 14  1.081.467   765.032
Estoques 6  25.673.367   27.146.385
Impostos a recuperar 7  11.956.758   2.729.234
Outras contas a receber   1.838.783   211.491
Total do ativo circulante   46.003.183   40.244.377
Ativo não circulante
Contas a receber de clientes 5  115.082   190.206
Impostos a Recuperar   31.299   52.165
Imobilizado 8  7.990.285   8.359.395
Intangível 9  105.076   159.778
Total do ativo não circulante   8.241.742   8.761.544
Total do ativo   54.244.925   49.005.921

Passivo e patrimônio líquido negativo Nota explicativa 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 10  420.686   770.516
Empréstimos e financiamentos - Partes relacionadas 14  2.997.236   -
Fornecedores   3.444.920   1.178.298
Salários e encargos sociais   756.928   867.522
Impostos e tributos a recolher   67.133   374.792
Imposto de renda e contribuição social 12  1.902.120   -
Partes relacionadas 14  99.240.606   104.659.994
Provisão para garantia 13  328.284   284.212
Provisão para contingência 11  423.023   -
Adiantamento de clientes   8.154.180   3.183.302
Outras contas a pagar   613.357   343.275
Total do passivo circulante   118.348.473   111.661.911
Passivo não circulante
Provisão para garantia 13  297.914   568.423
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12  165.826   710.410
Empréstimos e financiamentos 10  115.082   190.206
Empréstimos e financiamentos-Partes relacionadas 14 -  2.674.185
Total do passivo não circulante   578.822   4.143.224
Total do passivo   118.927.295   115.805.135
Patrimônio líquido negativo
Capital social   15.706.993   15.706.993
Prejuízos acumulados   (80.389.363)  (82.506.207)
Ajuste acumulado de conversão de balanço
Total do patrimônio líquido negativo   (64.682.370)  (66.799.214)
Total do passivo e do patrimônio líquido negativo   54.244.925   49.005.921

Demonstração do Resultado Abrangente
Para o exercício findo em 31 de dezembro 2021 - (Valores expressos em reais-R$)

             2021              2020
Lucro (prejuízo) do exercício  2.116.844   (31.814.447)
Outros resultados abrangentes -  -
Resultado abrangente do exercício  2.116.844   (31.814.447)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Negativo
Para o exercício findo em 31 de dezembro 2021 - (Valores expressos em reais-R$)

    Capital social Prejuízos acumulados              Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018  15.706.993   (46.560.180)  (30.853.187)
Prejuízo do exercício -  (4.131.581)  (4.131.581)
Saldos em 31 de dezembro de 2019  15.706.993   (50.691.760)  (34.984.767)
Prejuízo do exercício -  (31.814.447)  (31.814.447)
Saldos em 31 de dezembro de 2020  15.706.993   (82.506.207)  (66.799.214)
Prejuízo do exercício -  2.116.844   2.116.844
Saldos em 31 de dezembro de 2021  15.706.993   (80.389.363)  (64.682.370)

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 - (Valores expressos em reais - R$)

continua …

Íntegra

    Nota explicativa     31/12/2021    31/12/2020
Receita líquida de vendas 16  122.633.158   78.507.371
Custo dos produtos vendidos 17  (111.610.827)  (81.119.924)
Lucro bruto   11.022.331   (2.612.553)
Despesas operacionais
Vendas 18  (2.574.177)  (3.795.694)
Gerais e administrativas 19  (642.849)  (5.760.767)
Total   (3.217.026)  (9.556.461)
Lucro (prejuízo) operacional antes do Resultado financeiro   7.805.305   (12.169.014)
Receitas financeiras 20  17.415.755   16.660.688
Despesas financeiras 20  (21.709.588)  (35.668.994)
     (4.293.833)  (19.008.306)

    Nota explicativa     31/12/2021    31/12/2020
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da
 Contribuição social e Lucro (prejuízo) do exercício   3.511.472   (31.177.320)
Imposto de renda e contribuição social correntes 12  (1.939.212)  (20)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12  544.584   (637.107)
     (1.394.628)  (637.127)
Prejuízo do exercício   2.116.844   (31.814.447)
Prejuízo do exercício por ação
Básico-ordinárias   1,35   (20,26)
Básico-preferenciais
Diluído-ordinárias   1,35   (20,26)

As Demonstrações Financeiras completas e Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações financeiras realizado por DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Auditores Independentes Ltda
 foram publicadas na edição digital deste jornal conforme Lei nº 6.404/76, Art. 289 e encontram-se à disposição dos Senhores acionistas e interessados na sede social da Companhia.

Ligue já: 
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.
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